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Artigo 11.o

Colaboração entre ADR

1 — As ADR podem estabelecer formas de colabo-
ração que visem, designadamente, a utilização comum
de serviços ou equipamentos, o desenvolvimento de pro-
gramas, projectos e acções de desenvolvimento de res-
ponsabilidade também comum ou em regime de com-
plementaridade e a representação de interesses comuns.

2 — A representação atribuída a federações ou uniões
de ADR não impede a intervenção autónoma das asso-
ciações nos assuntos que lhes digam directamente
respeito.

Artigo 12.o

Utilidade pública

As ADR registadas nos termos do artigo 10.o podem
ser declaradas pessoas colectivas de utilidade pública,
nas condições e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 460/77, de 7 de Novembro.

Artigo 13.o

Direito de participação

As ADR participam na definição das políticas nacio-
nais de desenvolvimento regional através da sua repre-
sentação nos organismos consultivos competentes nesta
área.

Artigo 14.o

Supervisão e fiscalização

1 — As ADR estão sujeitas à supervisão da comissão
de coordenação regional respectiva.

2 — Os serviços competentes poderão ordenar a rea-
lização de inquéritos, sindicâncias e inspecções às ADR,
no âmbito da prestação da assistência técnica e finan-
ceira a que se refere o artigo 6.o do presente diploma.

Artigo 15.o

Organizações já existentes

As entidades já existentes que pretendam ser abran-
gidas pelo presente diploma deverão proceder ao registo
previsto no artigo 10.o no prazo de 60 dias a contar
da data da sua entrada em vigor.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Janeiro de 1999. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — Joaquim Augusto Nunes de
Pina Moura — Luís Manuel Capoulas Santos — Eduardo
Carrega Marçal Grilo — Eduardo Luís Barreto Ferro
Rodrigues — Elisa Maria da Costa Guimarães Fer-
reira — Manuel Maria Ferreira Carrilho — José Mariano
Rebelo Pires Gago — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Promulgado em 3 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 89/99
de 19 de Março

Entre os anos de 1991 e 1995 algumas entidades
deram início ao funcionamento de actividades de ensino
com o objectivo de conferir graus académicos superiores
sem que para tal tivessem obtido os prévios reconhe-
cimentos e autorização previstos, quer no Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de Agosto, quer no Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alte-
rado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11 de
Novembro.

Igualmente no mesmo período alguns estabelecimen-
tos de ensino superior reconhecidos nos termos da lei
deram início a cursos que visavam conferir graus aca-
démicos superiores antes que fosse autorizado o res-
pectivo funcionamento e reconhecidos os graus, nos ter-
mos do Estatuto.

Confrontado com esta situação de irregularidade,
para a qual foram arrastados estudantes e famílias, o
Ministério da Educação procedeu a uma avaliação cui-
dadosa da mesma e, para além das iniciativas necessárias
para impedir a criação de novas situações similares, deci-
diu, no quadro de um processo de normalização da situa-
ção do ensino superior particular e cooperativo, pro-
mover medidas que, sem quebra das exigências de nível
e qualidade inerentes ao ensino superior, permitissem,
ao menos parcialmente, minorar os prejuízos sofridos
e os recursos despendidos pelos estudantes e famílias
e, simultaneamente, aproveitar o que de positivo tivesse
emergido da referida realidade.

Neste sentido, e a título excepcional, foi autorizado
o reconhecimento, com efeito retroactivo, de cursos que,
até 1995, começaram a ser ministrados sem autorização
por instituições já reconhecidas, desde que merecessem
avaliação positiva, tendo, com esse objectivo, sido apro-
vado o Decreto-Lei n.o 201/97, de 7 de Agosto.

Procedeu seguidamente o Ministério da Educação a
uma avaliação da situação das instituições que, preten-
dendo ministrar cursos conferentes de graus académicos
e tendo requerido autorização para tal, iniciaram o seu
funcionamento sem o necessário reconhecimento pré-
vio, e nele prosseguiram apesar da plena consciência
da ilegalidade da situação e até do indeferimento
expresso da autorização de funcionamento dos cursos.

Assim, e após a apreciação da análise elaborada, a
pedido do Ministro da Educação, pelo grupo de missão
criado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 139/97, de 21 de Agosto, e da resposta a essa análise
por parte das entidades promotoras das instituições de
ensino em causa, considera-se estarem reunidas as con-
dições para promover o seu reconhecimento, nos termos
fixados no presente diploma.

No quadro desta medida, que, tal como a anterior,
tem natureza excepcional e visa contribuir para o pro-
cesso de regularização da situação do ensino superior
particular e cooperativo em termos e condições que asse-
gurem a sua qualidade, os estabelecimentos de ensino
ficam sujeitos, durante um período transitório de quatro
anos, a um processo especial de acompanhamento e
de fiscalização e a condicionamentos de vária ordem.

A institucionalização de um sistema de auditoria per-
manente de natureza científico-pedagógica, a realizar
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pela Inspecção-Geral de Educação com a colaboração
de peritos, visa pôr simultaneamente à disposição do
Ministério da Educação e das entidades instituidoras
dos estabelecimentos de ensino uma avaliação fidedigna,
actualizada e sujeita a contraditório, que facilite a rápida
tomada de decisões e a também rápida correcção de
eventuais anomalias ou falhas.

A sujeição a determinados condicionamentos, rigo-
rosamente tipificados, não pretendendo limitar a capa-
cidade de iniciativa e de acção dos estabelecimentos
de ensino, esgota-se na prevenção de situações que pos-
sam perturbar o seu desenvolvimento equilibrado e sus-
tentado, proporcionando condições de estabilidade na
gestão e no funcionamento de estabelecimentos e de
cursos que, durante vários anos, estiveram fora de qual-
quer enquadramento e controlo públicos.

Finalmente, e em diploma legal separado, irão ser
introduzidas no Estatuto do Ensino Superior Particular
e Cooperativo normas que visam reforçar os mecanismos
legais no sentido de obstar a que tornem a ocorrer situa-
ções idênticas, permitindo que, através do encerra-
mento, se ponha fim efectivo às situações de funcio-
namento de estabelecimentos de ensino particular ou
cooperativo onde, sem o prévio reconhecimento de inte-
resse público, se pretendem ministrar cursos que con-
firam o grau de bacharel, licenciado, mestre ou doutor.

Considerando o disposto no Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Reconhecimento de interesse público

Artigo 1.o

Estabelecimentos

É reconhecido, a título excepcional, o interesse pú-
blico dos seguintes estabelecimentos de ensino superior
particular, que iniciaram o seu funcionamento antes do
ano lectivo de 1995-1996, ministrando cursos que visa-
vam conferir grau ou diploma sem os prévios reconhe-
cimentos e autorização de funcionamento:

a) Conservatório Superior de Música de Gaia;
b) Escola Superior Gallaecia;
c) Instituto Superior de Ciências Educativas de

Felgueiras;
d) Instituto Superior de Ciências Educativas de

Mangualde;
e) Instituto Superior de Ciências Humanas e

Tecnológicas;
f) Instituto Superior de Espinho;
g) Instituto Superior de Tecnologia Empresarial.

Artigo 2.o

Caracterização dos estabelecimentos

A denominação das entidades instituidoras e a loca-
lização, natureza e objectivos dos estabelecimentos de
ensino a que se refere o artigo anterior são os fixados
nos anexos I a VII do presente diploma, que dele fazem
parte integrante.

Artigo 3.o

Instalações

1 — Os estabelecimentos de ensino referidos no
artigo 1.o podem ministrar ensino nas instalações situa-
das no concelho indicado no anexo respectivo que
tenham sido consideradas adequadas no quadro do pro-
cesso de reconhecimento de interesse público.

2 — No prazo de 10 dias sobre a entrada em vigor
do presente diploma, o director do Departamento do
Ensino Superior manda publicar na 2.a série do Diário
da República aviso publicitando a localização das refe-
ridas instalações.

3 — Por despacho do director do Departamento do
Ensino Superior, proferido sobre requerimento da enti-
dade instituidora, pode ser autorizada a ministração do
ensino noutras instalações situadas no mesmo concelho
que sejam consideradas adequadas nos termos do Esta-
tuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo e seus
regulamentos.

4 — O despacho a que se refere o número anterior
é publicado na 2.a série do Diário da República.

5 — O início das actividades de ensino nas instalações
autorizadas nos termos do n.o 3 só pode ter início após
a publicação do despacho de autorização.

Artigo 4.o

Efeitos retroactivos

1 — O reconhecimento produz efeitos a partir do ano
lectivo em que tenha tido início o funcionamento dos
cursos que sejam autorizados nos termos do capítulo II.

2 — Os efeitos retroactivos do reconhecimento não
abrangem o disposto no n.o 2 do artigo 7.o do Estatuto
do Ensino Superior Particular e Cooperativo no que
se refere à entidade instituidora.

CAPÍTULO II

Autorização de funcionamento de cursos
e reconhecimento de graus

Artigo 5.o

Autorização de funcionamento de cursos

Podem ser deferidos, a título excepcional, com efeitos
retroactivos, nos termos e condições a fixar por portaria
do Ministro da Educação, os requerimentos já apre-
sentados de autorização de funcionamento de cursos
que visam conferir grau ou diploma referentes aos cursos
que iniciaram o seu funcionamento nos estabelecimen-
tos referidos no artigo 1.o, sem autorização e reconhe-
cimento, antes do ano lectivo de 1995-996.

Artigo 6.o

Instrução dos processos

1 — No prazo de 15 dias após a entrada em vigor
do presente diploma, as entidades instituidoras devem
completar a instrução dos requerimentos referidos no
artigo anterior com a junção dos seguintes elementos:

a) Nome do curso para que é requerida a auto-
rização de funcionamento;

b) Grau ou diploma que se pretende ver reco-
nhecido;

c) Ano lectivo em que iniciou o funcionamento;
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d) Plano de estudos e programa sumário das uni-
dades curriculares e respectiva carga horária por
tipo de ensino;

e) Docentes que ministraram o ensino das unida-
des curriculares já ministradas e respectivos
curricula;

f) Docentes que irão ministrar o ensino das uni-
dades curriculares ainda não ministradas e res-
pectivos curricula e declarações de aceitação;

g) Localização e identificação das instalações e do
equipamento científico, didáctico, pedagógico e
técnico utilizado e a utilizar para o curso;

h) Indicação, para cada ano lectivo em que o curso
funcionou, do número de alunos inscritos em
cada ano curricular e do número de aprovações,
reprovações e desistências;

i) Indicação, para cada ano lectivo, do número
de estudantes que, eventualmente, já haja con-
cluído o plano de estudos previsto para o curso;

j) Número máximo de alunos a admitir anual-
mente e número máximo de alunos para efeitos
de frequência global;

l) Número de alunos para que é requerida auto-
rização de admissão no ano lectivo de
1998-1999.

2 — A entidade instituidora fica, se assim expressa-
mente o manifestar no prazo referido no número ante-
rior, dispensada da entrega dos elementos referidos no
número anterior que já haja remetido ao Ministério da
Educação.

3 — No prazo de 10 dias após a recepção dos ele-
mentos referidos no número anterior, o Departamento
do Ensino Superior notifica as entidades instituidoras
acerca de eventuais lacunas na instrução.

4 — No prazo de 10 dias após a recepção da noti-
ficação referida no artigo anterior, as entidades insti-
tuidoras devem completar a instrução do processo.

5 — Se a entidade instituidora não completar a ins-
trução do processo nos prazos referidos nos números
anteriores, é determinado, por despacho do Ministro
da Educação, o encerramento do curso respectivo, com
a adopção de eventuais medidas de salvaguarda do inte-
resse dos estudantes.

6 — A instrução dos processos compete ao Depar-
tamento do Ensino Superior.

Artigo 7.o

Reconhecimento do grau ou diploma

1 — O reconhecimento do grau ou diploma é feito
através da portaria que autorizar o funcionamento do
respectivo curso e produz efeitos a partir da data da
sua entrada em vigor.

2 — Caso existam estudantes que já tenham concluído
o plano de estudos previsto, ou o venham a concluir
no ano lectivo em que decorre a análise, a proposta
indica igualmente, em alternativa:

a) Se o grau ou diploma é reconhecido a esses
estudantes sem condições; ou

b) Se o grau ou diploma é reconhecido a esses
estudantes sob condição, designadamente, de:

b.1) Aprovação em exames de natureza glo-
bal, destinados a avaliar se satisfazem aos
requisitos para a concessão do grau ou
diploma em causa na área em que o
mesmo é concedido;

b.2) Aprovação em unidades curriculares adi-
cionais.

3 — Os exames a que se refere a alínea b.1) do
número anterior que eventualmente tenham de ter lugar
são realizados por um júri nomeado por despacho do
director do Departamento do Ensino Superior.

Artigo 8.o

Decisão

Da portaria de autorização de funcionamento do
curso e de reconhecimento de grau ou diploma deve
constar, nomeadamente:

a) O nome do estabelecimento de ensino e loca-
lidade em que está autorizado a funcionar;

b) O nome do curso;
c) O grau ou diploma reconhecido;
d) O ano lectivo a partir do qual é autorizado o

funcionamento;
e) O plano de estudos e respectiva carga horária

por tipo de ensino;
f) O tipo de autorização e reconhecimento con-

cedidos;
g) As condições em que a autorização e o reco-

nhecimento são concedidos, nomeadamente
adaptações curriculares exigidas, recrutamento
do corpo docente adequado e disponibilização
das instalações e equipamentos indispensáveis
ao ensino;

h) O número máximo de alunos a admitir anual-
mente e o número máximo de alunos para efei-
tos de frequência global;

i) O número de vagas para a candidatura à matrí-
cula e inscrição em 1998-1999.

CAPÍTULO III

Período transitório

Artigo 9.o

Auditoria científico-pedagógica

1 — Durante um período transitório de quatro anos
lectivos, o funcionamento de cada um dos estabeleci-
mentos e dos respectivos cursos é objecto de uma audi-
toria científico-pedagógica.

2 — As auditorias científico-pedagógicas são realiza-
das pela Inspecção-Geral da Educação.

3 — Para a realização das auditorias, a Inspecção-
-Geral da Educação pode recorrer a especialistas nos
domínios que se revelem necessários.

4 — A aplicação do regime especial previsto no pre-
sente artigo não isenta os estabelecimentos a que se
refere o artigo 1.o da aplicação do regime geral de ins-
pecção e de avaliação no decurso do período transitório.

5 — A Inspecção-Geral da Educação elabora e apre-
senta ao Ministro da Educação relatórios de auditoria
nos meses de Fevereiro e Junho de cada um dos anos
lectivos.

6 — Os relatórios de auditoria referentes a cada esta-
belecimento de ensino são igualmente comunicados à
respectiva entidade instituidora.

7 — No prazo de 20 dias após a recepção do relatório
a que se refere o número anterior, a entidade insti-
tuidora apresenta a sua resposta ao mesmo, significando
a ausência de resposta nesse prazo concordância com
o conteúdo do relatório.
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8 — Face ao teor dos relatórios, e considerada a res-
posta da entidade instituidora, o Ministro da Educação
pode desde logo decidir, através de despacho a publicar
na 2.a série do Diário da República, no sentido das alí-
neas d), e) ou f) do n.o 4 do artigo 11.o

Artigo 10.o

Condicionamentos

Durante o período transitório a que se refere o artigo
anterior, os estabelecimentos de ensino ficam sujeitos
aos seguintes condicionamentos:

a) Não é autorizado o funcionamento de novos
cursos para além dos autorizados nos termos
do capítulo II;

b) Os cursos a que se refere o artigo 5.o e cujo
funcionamento não haja sido autorizado não
poderão ser ministrados como «cursos sem reco-
nhecimento oficial»;

c) A decisão sobre a abertura de vagas nos cursos
autorizados é tomada considerando, para além
das normas gerais aplicáveis, a avaliação da
situação do estabelecimento de ensino e dos
seus cursos constante dos relatórios de auditoria
a que se refere o artigo 9.o;

d) A decisão sobre a alteração de planos de estudos
nos cursos autorizados é tomada considerando,
para além das normas gerais aplicáveis, a ava-
liação da situação do estabelecimento de ensino
e dos seus cursos constante dos relatórios de
auditoria a que se refere o artigo 9.o

Artigo 11.o

Fim do período transitório

1 — No fim do período transitório, a Inspecção-Geral
da Educação elabora e apresenta ao Ministro da Edu-
cação um relatório de avaliação global de cada esta-
belecimento incidindo, nomeadamente, sobre a sua ges-
tão e funcionamento, a qualidade científico-pedagógica
dos cursos ministrados e o cumprimento dos requisitos
legais, das disposições estatutárias e dos critérios cien-
tífico-pedagógicos que determinaram o reconhecimento
da utilidade pública, a autorização de funcionamento
dos cursos e o reconhecimento dos graus ou diplomas.

2 — O Ministro da Educação transmite o relatório
referente a cada estabelecimento à respectiva entidade
instituidora.

3 — No prazo de 20 dias após a recepção do relatório
a que se refere o número anterior, a entidade insti-
tuidora apresenta a sua resposta ao mesmo, significando
a ausência de resposta nesse prazo concordância com
o conteúdo do relatório.

4 — Em face do relatório e da eventual resposta da
entidade instituidora, o Ministro da Educação, através
de despacho a publicar na 2.a série do Diário da Repú-
blica, decide num dos seguintes sentidos:

a) Cessação do período transitório;
b) Continuação da sujeição ao regime de auditoria

a que se refere o artigo 9.o;
c) Continuação da sujeição a todos ou a alguns

dos condicionamentos a que se refere o
artigo 10.o;

d) Aplicação das medidas previstas no n.o 1 do
artigo 76.o do Estatuto do Ensino Superior Par-
ticular e Cooperativo;

e) Aplicação das medidas previstas nos n.os 2 e 3
do artigo 66.o do Estatuto do Ensino Superior
Particular e Cooperativo;

f) Verificação da caducidade do reconhecimento
nos termos do artigo 55.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo.

5 — A aplicação das medidas previstas nas alíneas b)
e c) do número anterior não pode exceder o prazo de
um ano lectivo, improrrogável, findo o qual é proferida
uma decisão no sentido das alíneas a), d), e) ou f).

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 12.o

Encargos

São pagos pela entidade requerente os encargos a
satisfazer:

a) Com o eventual recurso a júris externos ao esta-
belecimento de ensino superior nos termos do
n.o 3 do artigo 7.o;

b) Com o eventual recurso a especialistas externos
nos termos do n.o 3 do artigo 9.o

Artigo 13.o

Entrada em vigor

Este diploma entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Fevereiro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Guilherme d’Oliveira Martins.

Promulgado em 10 de Março de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 10 de Março de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

1 — Denominação do estabelecimento de ensino: Con-
servatório Superior de Música de Gaia.

2 — Denominação da entidade instituidora: Funda-
ção Conservatório Regional de Gaia.

3 — Natureza do estabelecimento de ensino: escola
superior de ensino politécnico.

4 — Localização do estabelecimento de ensino:
o Conservatório Superior é autorizado a funcionar no
concelho de Vila Nova de Gaia.

5 — Objectivos do estabelecimento de ensino: minis-
trar ensino na área da música.

ANEXO II

1 — Denominação do estabelecimento de ensino: Es-
cola Superior Gallaecia.

2 — Denominação da entidade instituidora: Funda-
ção Convento da Orada.

3 — Natureza do estabelecimento de ensino: estabe-
lecimento de ensino universitário não integrado.
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4 — Localização do estabelecimento de ensino: a
Escola é autorizada a funcionar no concelho de Vila
Nova de Cerveira.

5 — Objectivos do estabelecimento de ensino: minis-
trar ensino nas áreas da arquitectura, urbanismo, artes
plásticas e design.

ANEXO III

1 — Denominação do estabelecimento de ensino: Ins-
tituto Superior de Ciências Educativas de Felgueiras.

2 — Denominação da entidade instituidora:
PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Pedagó-
gicos, L.da

3 — Natureza do estabelecimento de ensino: escola
superior de ensino politécnico.

4 — Localização do estabelecimento de ensino: o Ins-
tituto é autorizado a funcionar no concelho de Fel-
gueiras.

5 — Objectivos do estabelecimento de ensino: minis-
trar ensino na área da formação de educadores de infân-
cia e professores do ensino básico.

ANEXO IV

1 — Denominação do estabelecimento de ensino: Ins-
tituto Superior de Ciências Educativas de Mangualde.

2 — Denominação da entidade instituidora:
PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos Pedagó-
gicos, L.da

3 — Natureza do estabelecimento de ensino: escola
superior de ensino politécnico.

4 — Localização do estabelecimento de ensino: o Ins-
tituto é autorizado a funcionar no concelho de Man-
gualde.

5 — Objectivos do estabelecimento de ensino: minis-
trar ensino na área da formação de educadores de infân-
cia e professores do ensino básico.

ANEXO V

1 — Denominação do estabelecimento de ensino: Ins-
tituto Superior de Ciências Humanas e Tecnológicas.

2 — Denominação da entidade instituidora: Prisma —
Economia, Educação e Sócio-Cultura, S. A.

3 — Natureza do estabelecimento de ensino: escola
superior de ensino politécnico.

4 — Localização do estabelecimento de ensino: o Ins-
tituto é autorizado a funcionar no concelho da Moita.

5 — Objectivos do estabelecimento de ensino: minis-
trar ensino nas áreas da gestão e da tecnologia.

ANEXO VI

1 — Denominação do estabelecimento de ensino: Ins-
tituto Superior de Espinho.

2 — Denominação da entidade instituidora: Socie-
dade Promotora de Estabelecimentos de Ensino, L.da

3 — Natureza do estabelecimento de ensino: escola
superior de ensino politécnico.

4 — Localização do estabelecimento de ensino: o Ins-
tituto é autorizado a funcionar no concelho de Espinho.

5 — Objectivos do estabelecimento de ensino: minis-
trar ensino nas áreas da gestão, comunicação e turismo.

ANEXO VII

1 — Denominação do estabelecimento de ensino: Ins-
tituto Superior de Tecnologia Empresarial.

2 — Denominação da entidade instituidora: Comu-
nicus, Ensino e Formação, L.da

3 — Natureza do estabelecimento de ensino: escola
superior de ensino politécnico.

4 — Localização do estabelecimento de ensino: o Ins-
tituto é autorizado a funcionar no concelho do Porto.

5 — Objectivos do estabelecimento de ensino: minis-
trar ensino nas áreas da gestão e tecnologia.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 7/99/A

Serviço Regional de Protecção Civil
e de Bombeiros dos Açores

Considerando que há uma alteração profunda na filo-
sofia que deve nortear o Serviço Regional de Protecção
Civil e de Bombeiros dos Açores, por forma a torná-lo
mais próximo dos cidadãos, motivando-os para uma
tarefa que é de todos e a todos deve mobilizar;

Considerando que, por essa razão, se torna necessário
reformular as orgânicas do Serviço Regional de Pro-
tecção Civil e da Inspecção Regional de Bombeiros,
tendo em conta a experiência adquirida e a rentabi-
lização de meios;

Considerando ainda que, por razões de afinidade das
atribuições em causa e da racionalização de recursos,
se deve dar consagração plena e formal a um serviço
que assuma atribuições referentes às áreas de protecção
civil, da superintendência e apoio aos corpos de bom-
beiros voluntários e do transporte terrestre da emer-
gência médica:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República Portuguesa e da alínea c)
do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Adminis-
trativo, o seguinte:

CAPÍTULO I

Serviço Regional de Protecção Civil
e de Bombeiros dos Açores

SECÇÃO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — O Serviço Regional de Protecção Civil e de Bom-
beiros dos Açores, adiante designado abreviadamente
por SRPCBA, é dotado de personalidade jurídica, de
autonomia administrativa e financeira e de património
próprio.

2 — O SRPCBA é tutelado pelo Secretário Regional
da Habitação e Equipamentos.


